
DECRETO Nº  7.705
DE 06  DE  MARÇO DE 2017
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 6.889, DE 25 DE AGOSTO DE 2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º O “caput” do artigo 6º do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Os interessados em promover os eventos e atividades de caráter provisório indicados no artigo 1º, em vias, áreas, espaços e logradouros públicos no Município de Santos, deverão apresentar requerimento dirigido ao Chefe do Departamento de Eventos da Secretaria Municipal de Turismo, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da data prevista para o início do evento ou atividade, instruindo-o com os seguintes documentos:”

Art. 2º O artigo 8º do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º O Chefe do Departamento de Eventos poderá indeferir liminarmente os requerimentos apresentados em desconformidade com os requisitos e exigências legais e regulamentares.
Parágrafo único. Caso as desconformidades sejam sanáveis, o Chefe do Departamento de Eventos poderá notificar o interessado para adequação do requerimento, por meio de notificação publicada no Diário Oficial do Município, fixando-lhe prazo de acordo com a natureza e a complexidade do caso, nunca inferior a 03 (três) dias.”
Art. 3º O “caput” do artigo 10 do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Recebido o requerimento, o Chefe do Departamento de Eventos determinará a manifestação da assessoria técnica, podendo também ouvir as Secretarias Municipais com atribuições relacionadas à área do evento ou atividade.”
Art. 4º O parágrafo 1º do artigo 10 do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º A assessoria técnica realizará análise preliminar do requerimento e, se verificar a existência de irregularidades, comunicará ao Chefe do Departamento de Eventos, para fins do disposto no artigo 8º.”

Art. 5º O “caput” do artigo 16 do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. Atendidas às exigências e cumpridas as etapas previstas neste decreto, se for o caso, o Chefe do Departamento de Eventos encaminhará o requerimento à Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos (CET-Santos), para:”

Art. 6º Os artigos 17, 18 e 19 do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. Após a manifestação da assessoria técnica, da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos (CET-Santos), se cabível, e dos órgãos municipais cuja oitiva houver sido determinada, o Chefe do Departamento de Eventos proferirá despacho decisório fundamentado, a ser publicado no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. Antes de proferir despacho decisório sobre o requerimento, se verificar a existência de irregularidades remanescentes, o Chefe do Departamento de Eventos poderá determinar que o interessado tome as providências necessárias ao seu saneamento, por meio de notificação publicada no Diário Oficial do Município, fixando-lhe prazo para tal fim.

Art. 18. Deferido o requerimento, o Chefe do Departamento determinará aos órgãos municipais ou às entidades da Administração indireta competentes, a adoção das providências e medidas necessárias à realização do evento ou atividade.

Art. 19. Se o requerimento envolver a outorga de autorização de uso de bem público, nos termos do artigo 93, parágrafo 4º, da Lei Orgânica do Município de Santos, o Chefe do Departamento de Eventos encaminhará o processo ao Gabinete do Prefeito Municipal, para deliberação do Prefeito Municipal, com recomendação de deferimento ou indeferimento do pedido, para as providências cabíveis.”

Art. 7º O “caput” do artigo 20 do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. Do indeferimento do requerimento caberá um único pedido de reconsideração, dirigido ao Chefe do Departamento de Eventos, condicionada sua admissibilidade à juntada de novos elementos ou documentos.”

Art. 8º O artigo 24 do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. No âmbito do Departamento de Eventos da Secretaria Municipal de Turismo, a autoridade competente para a decisão e emissão da autorização é o Chefe do Departamento.”

Art. 9º O “caput” do artigo 27-A do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27-A. Fica criada a Comissão de Coordenação de Eventos em Áreas Públicas no Município de Santos, vinculada administrativamente ao Departamento de Eventos, da Secretaria Municipal de Turismo, composta pelos seguintes membros:
I – o Chefe do Departamento de Eventos, da Secretaria Municipal de Turismo, que será o Presidente da Comissão;
II – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Turismo;
III – 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito Municipal;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
VI – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança;
VII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
VIII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações;
IX – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
X – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes;
XI – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Cidadania;
XII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
XIII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Comunicação;
XIV – 01 (um) representante da Ouvidoria, Transparência e Controle;
XV – 01 (um) representante da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos (CET-Santos).”
Art. 10. Os parágrafos 2º e 3º do artigo 27-A do Decreto nº 6.889, de 25 de agosto de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:
“§ 2º Aos representantes de cada Secretaria ou Entidade da Administração Indireta fica atribuída a competência para responder, perante o Departamento de Eventos da Secretaria Municipal de Turismo, pelo andamento dos requerimentos nas respectivas unidades, ressalvadas as competências dos Secretários Municipais e dirigentes de entidades da Administração Indireta, nos termos da lei.

§ 3º Os membros da Comissão de Coordenação de Eventos em Áreas Públicas serão nomeados por portaria do Secretário Municipal de Turismo.”

Art. 11. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 06 de março                       de 2017.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de março de 2017.

THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
PA 107736/2005-50

Formalizado por ICA                                                                                                                                                                                    5

